Sobrepartilha - Comunhéo parcial de bens -
Divarcio - Créditos trabalhistas -
Incomunicabilidade

Ementa: Apelagéo civel. Familia. Acdo de sobrepartilha.
Casamento realizado sob a vigéncia do Cédigo Civil
de 1916 e pelo regime da comunhdo parcial de bens.
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Créditos trabalhistas reclamados apés a separacdo judi-
cial e o divércio. Incomunicabilidade. Sentenca mantida.

- Sendo hd muito sabido e consabido que dormientibus
non sucurrit ius (o direito ndo socorre os que dormem),
inconcebivel a interposicdo no processo principal de um
recurso adesivo cuja interposicGo jamais seria possivel
nos autos do incidente de impugnacéo & assisténcia judi-
cidria gratuita, onde o recorrente adesivo perdeu o prazo
para a inferposicdo do principal e Unico recurso que ali
seria admissivel.

- Preconizando o colendo Tribunal da Cidadania, em
face dos arts. 269, IV, c/c 263, Xlll, e 271, todos do
CCB/1916, serem incomunicdveis os frutos civis do
trabalho nascidos ou postulados apds a separacéo do
casal, incogitdvel a meacao de créditos trabalhistas recla-
mados pelo ex-cédnjuge dois anos apds a separacdo judi-
cial e um ano depois do divércio, que nem sequer se
comprovou por ele j& recebidos e que sé foram objeto
de sobrepartilha ajuizada pelo ex-cénjuge virago quatro
meses apods a propositura da reclamatéria trabalhista.

APELACAO CIVEL N° 1.0686.10.009273-9/001 -
Comarca de Teéfilo Otoni - Apelante: S.S.B. - Apelante
adesivo: JPM.R. - Apelados: Os mesmos - Relator:
DES. PEIXOTO HENRIQUES

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7 Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em NAO CONHECER DA APELACAO ADESIVA E NEGAR
PROVIMENTO A PRINCIPAL.

Belo Horizonte, 20 de agosto de 2013. - Peixoto
Henriques - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. PEIXOTO HENRIQUES - S.S.B. interpde
apelacéo (f. 132/135) contra sentenca (f. 111/114) do
MM. Juiz de Direito da 1% Vara Civel da Comarca de
Tedfilo Otoni, que julgou improcedente a “agéo de sobre-
partilha” por ela ajuizada em desfavor de seu ex-marido
JPM.R., o que assim foi decidido ao argumento de que
“apoés a separacdo (e, sobretudo, o divércio), quaisquer
créditos amealhados por cada um dos ex-cénjuges néo
podem se comunicar ao outro”, tendo, por fim, conde-
nado a autora ao pagamento de custas e honordrios
advocaticios, estes fixados em R$ 1.000,00, suspensa
a exigibilidade desses 6nus sucumbenciais com base no
art. 12 da Lei n°® 1.060/50.

Em linhas gerais, aduz a autora/apelante: “que
o réu foi admitido na empresa Casas Bahia no ano de
2004, quando ainda estava casado com a autora, tendo
saido da mesma em 2009”; que “se a separacdo do casal
se deu em 2008, nota-se que a autora faz jus ao periodo

laborativo compreendido entre 9.9.2004 e 26.2.2008";
e, por fim, que “as verbas oriundas de indenizacéo traba-
lhista, com perfodo aquisitivo ocorrido na vigéncia do
casamento, séo patriménio comum, a ser partilhado”.

Apela adesivamente o réu, pugnando pela revo-
gagdo da justica gratuita ao argumento de que

a recorrida recebe um saldrio alto, e recebe de 5 a 8 vezes
mais que o recorrente, tendo condigcdes plenas de pagar
custas e honordrios, j§ que mora com os pais, ndo tem
gastos, e ainda por cima recebe pensdo alimenticia.

Preparo desnecessario (Lei n® 1.060/50).

Contrarrazdes ofertadas (f. 149/167 e 173/176).

Sem a oitva da d. PGJ/MG (Rec. CNMP
n° 16/2010).

Fiel ao breve, dou por relatado.

Conheco dos recursos, presentes os requisitos
de admissibilidade.

| - Do apelo adesivo:

Data venia, inadmissivel o recurso adesivo.

E que, como nestes autos se vé& & f. 169, na mesma
data em que prolatada a sentenca de improcedéncia
desta acdo de sobrepartilha foi também prolatada a
sentenca de improcedéncia do incidente de impugnacéo
& assisténcia judicidria, inoculado nesta demanda exata-
mente pelo agora apelante adesivo.

Acerca do recurso adesivo, ensina o Prof. Bernardo
Pimentel Souza:

Por tudo, é possivel concluir que o recurso adesivo estd condi-
cionado & existéncia das seguintes exigéncias: a) sucum-
béncia reciproca; b) recorribilidade por meio de apelagao,
embargos infringentes, recurso especial e recurso extraordi-
ndrio; c) interposicdo de recurso principal pelo adversério;
e d) auséncia de interposicdo de recurso independente pelo
recorrente adesivo. Além das exigéncias apontadas, o recurso
adesivo s6 passa pelo juizo de admissibilidade quando o
mesmo e o principal preenchem todos os pressupostos recur-
sais: a inobservancia de algum requisito de um ou de outro
acarreta a prolagéo de juizo negativo de admissibilidade
quanto ao recurso adesivo (Infroducdo aos recursos civeis e
& agéo resciséria. 6. ed. Sao Paulo: Saraiva, p. 183-184).

Ora, se, na impugnacdo & assisténcia judicidria,
restou completa e exclusivamente vencido o impugnante
e se |4 ndo sé néo foi interposto recurso pela parte impug-
nada como o mesmo seria manifestamente inadmissivel
(por auséncia de interesse recursal), inconcebivel admitir
que, por meio de recurso adesivo interposto no processo
recursal, o impugnante submeta ao duplo grau de juris-
dicGo uma questdo decidida em incidente onde jamais
lhe seria possivel a utilizacdo de recurso pela via adesiva
para a reapreciacdo do tema em insténcia recursal.

Socorro-me novamente as licdes do Prof. Bernardo
Pimentel Souza sobre o recurso adesivo para lembrar:

O escopo do instituto ndo é salvar aquele legitimado que
perdeu o prazo para aviar recurso principal, mas, sim,
preservar o direito de recorrer daquele que optou (ainda que
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implicitamente) por ndo recorrer na primeira quinzena, na
esperanca de que o adversdrio adotasse igual atitude (ob.
cit., p. 185).

Na medida em que a inércia recursal da parte
adversa era a Unica hipétese possivel nos autos do inci-
dente de impugnacdo & assisténcia judicidria por ela
vencida, jamais poderia ter o impugnante vencido uma
esperanca frustrada para justificar o manejo de recurso
adesivo que, como prega a doutring, tem o propdsito de
“preservar o direito de recorrer daquele que optou (ainda
que implicitamente) por nédo recorrer na primeira quin-
zena, na esperanca de que o adversdrio adotasse igual
atitude”.

Sendo h& muito sabido e consabido que dormien-
tibus non sucurrit ius (o direito ndo socorre os que
dormem), inconcebivel a interposicdo no processo prin-
cipal de um recurso adesivo cuja interposicGo jamais
seria possivel nos autos do incidente de impugnacéo &
assisténcia judicidria gratuita, onde o recorrente adesivo
perdeu o prazo para a interposicdo do principal e Unico
recurso que ali seria admissivel.

Néao conheco, pois, do apelo adesivo interposto
nestes autos.

Il - Do apelo principal:

a) Preliminares:

Ao contrério do dito pelo réu em suas contrarrazées,
a apelacdo da autora atende ao art. 514, Il, do CPC;
isso porque, forca convir, expressa de forma compreen-
sivel as razdes da irresignacdo nela veiculada, desfe-
chando especifico ataque & fundamentacéo esposada na
sentenca recorrida.

Na medida em que a autora/apelante foi casada
com o réu/apelado e reclama excluido da partilha
do patriménio conjugal um bem sobre o qual entende
alcancar seu direito & meacgdo, inequivocas necessidade
e adequacéo da acéo de sobrepartilha por ela ajuizada.

Rejeito, portanto, as preliminares.

b) Mérito:

Casada sob o regime da comunhéo parcial de
bens aos 15.7.1994, separada consensualmente em
fevereiro/2008 e divorciada em maio/2009 (f. 6), tem
a autora/apelante direito de meacdo sobre os créditos
postulados pelo ex-cédnjuge em reclamacéo trabalhista
ajuizada aos 24.2.2010 (f. 32/33) e julgada parcial-
mente procedente aos 26.5.2010 (f. 19/46 e 116/131),
os quais sé foram por ela reclamados em acéo de sobre-
partilha ajuizada aos 23.6.2010 (f. 9)2

Essa a questdo a ser dirimida nestes autos.

Por primeiro, & luz do art. 2.039 do CCB/2002,
anoto que o regramento aplicdvel ao regime de bens do
casamento outrora contraido pelos litigantes é aquele
contido entre os arts. 269 e 275 do CCB/1916, o que
afasta a incidéncia do art. 1.659, VI, do CCB/2002.

Pois bem.
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O d. Sentenciante negou a pretendida sobrepar-
tilha, ponderando:

[...] no caso em tela, observa-se que, no momento da sepa-
ragGo e até mesmo do divércio (f. 6), o réu néo possuia qual-
quer crédito trabalhista, pois ainda estava trabalhando na
empresa Casas Bahia Ltda. e nem sequer havia ajuizado a
reclamatéria perante a Justica do Trabalho, o que sé veio a
ocorrer em 24 de fevereiro de 2010, ou seja, quase dois anos
apés a partilha (f. 32/33).

Logo, néo se pode admitir que a requerente tenha direito
& meagdo de créditos que o autor viu posteriormente reco-
nhecidos na Justica do Trabalho, simplesmente porque todo
o patrimdnio comum que existia na época da separagdo
consensual foi partilhado, como afirmou a prépria autora na
inicial (f. 113).

Reputo incensurdvel o decisum.
E que, como dizia o CCB/1916:

Art. 269. No regime de comunhdo limitada ou parcial,
excluem-se da comunhéo:

IV - os demais bens que se consideram também excluidos da
comunhé&o universal.

Ora, de forma clara e categérica, o art. 263, XIll,
do CCB/1916 preconizava “excluidos da comunh&o”
universal “os frutos civis do trabalho ou indUstria de cada
codnjuge ou de ambos”.

Vigorando a incomunicabilidade dos “frutos civis do
trabalho ou indUstria de cada cénjuge ou de ambos” entre
aqueles casados sob o regime da comunhé@o universal
(art. 269, IV, CCB/1916), plenamente justificavel que
também fossem eles incomunicdveis entre aqueles cujo
matriménio era regido pelo regime da comunhao parcial,
como garantido pelo art. 269, IV, do CCB/1916.

H4, é certo, um obstdculo a ser superado.

E que, lancando dovida acerca da louvével equipa-
racdo dos regimes de casamento no tocante aos “frutos
civis do trabalho ou indUstria de cada cénjuge ou de
ambos” e dispondo de forma diversa do que hoje diz o
art. 1.660 do Cédigo Civil/2002, o Cédigo Civil/1916,
ainda disciplinando o regime da comunhédo parcial de
bens, assegurava:

Art. 271. Entram na comunhéo:

[-]
VI - os frutos civis do trabalho, ou indUstria de cada cénjuge,
ou de ambos.

Como se v&, logo apds dizer incomunicdveis no
regime de comunhao parcial “os frutos civis do trabalho
ou indUstria de cada cénjuge ou de ambos” (art. 269, IV,
c/c art. 263, Xll), o CCB/2016 também dizia que esses
mesmos bens “entram na comunh&o” (art. 271, VI).

Diante dessa contradicdo, assentou o colendo
Tribunal da Cidadania:

Recurso especial. Civil. Direito de familia. Regime de bens do
casamento. Comunhdo parcial. Bens adquiridos com valores



oriundos do FGTS. Comunicabilidade. Art. 27 1 do Cédigo
Civil de 1916. Interpretacéo restritiva dos arts. 269, 1V,

e 263, X, do CC de 1916. Incomunicabilidade apenas
do direito e ndo dos proventos. Possibilidade de partilha. -
1. Os valores oriundos do Fundo de Garantia do Tempo de
Servigo configuram frutos civis do trabalho, integrando, nos
casamentos realizados sob o regime da comunhéo parcial
sob a égide do Cédigo Civil de 1916, patriménio comum
e, consequentemente, devendo ser considerados na partilha
quando do divércio. Inteligéncia do art. 271 do CC/16. -
2. Interpretacdo restritiva dos enunciados dos arts. 269, IV,
e 263, Xlll, do Cédigo Civil de 1916, entendendo-se que a
incomunicabilidade abrange apenas o direito aos frutos civis
do trabalho, néo se estendendo aos valores recebidos por um
dos cénjuges, sob pena de se malferir a prépria natureza do
regime da comunhdo parcial. 3. Precedentes especificos desta
Corte. 4. Recurso especial desprovido (REsp n°® 848.660/RS
- 39 T/STJ - Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino - DJe de
13.05.2011).

No mesmo sentido:

Direito civil e familia. Recurso especial. Acdo de divércio.
Partilha dos direitos trabalhistas. Regime de comunhéo parcial
de bens. Possibilidade. - Ao cénjuge casado pelo regime de
comunhéo parcial de bens é devida a meagdo das verbas
trabalhistas pleiteadas judicialmente durante a consténcia do
casamento. - As verbas indenizatérias decorrentes da rescis@o
de contrato de trabalho sé6 devem ser excluidas da comunhéo
quando o direito trabalhista tenha nascido ou tenha sido plei-
teado apés a separacdo do casal. Recurso especial conhe-
cido e provido (REsp n® 646.529/SP - 3% T/STJ - Rel.® Min.¢
Nancy Andrighi - DJ de 22.08.2005 e REVIJMG 173/430).

Agravo regimental no recurso especial. Civil. Direito de
familia. Regime de bens do casamento. Comunhao parcial de
bens. Créditos trabalhistas originados na constancia do casa-
mento. Comunicabilidade. - 1. A jurisprudéncia da Terceira
Turma é firme no sentido de que integra a comunhéo a inde-
nizagdo trabalhista correspondente a direitos adquiridos na
constdncia do casamento. - 2. Agravo regimental a que se
nega provimento (AgRg no REsp n® 1.250.046/SP - 3% T/STJ
- Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino - DJe de 13.11.2012).

5. Os frutos civis do trabalho sdo comunicaveis quando
percebidos, sendo que a incomunicabilidade apenas atinge o
direito ao seu recebimento (REsp n°® 1.295.991/MG - 3° T/STJ
- Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino - DJe de 17.04.2013
- ementa parcial).

Agravo regimental em agravo (art. 544 do CPC) - Separacao
litigiosa - Regime de comunhao parcial de bens - Partilha |[...]
Verbas trabalhistas surgidas na consténcia do casamento -
Direito & meacéo - Precedentes do STJ [...] 2. A indenizacdo
trabalhista correspondente a direitos adquiridos na cons-
tancia do casamento integra o acervo patrimonial partilhavel.
Precedentes (AgRg no AREsp n® 1.152/DF - 4° T/STJ - Rel.
Min. Marco Buzzi - DJe de 13.05.2013 - ementa parcial).

A propésito, nos votos condutores do REsp
n°® 646.529 e do REsp n° 848.660/RS (tendo o primeiro
servido de norte para o segundo), estd expressamente dito:

A tendéncia, portanto, é impedir a comunhdo apenas dos
direitos trabalhistas nascidos ou pleiteados apds a separagéo

do casal, seguindo a mesma linha do entendimento que j&
vem sendo adotado por este Tribunal (Min.® Nancy Andrighi).

Este é o entendimento atual deste Superior Tribunal de Justica,
que reconhece que ndo se deve excluir da comunhdo os
proventos do trabalho recebidos ou pleiteados na constancia
do casamento, sob pena de se desvirtuar a prépria natureza
do regime (Min. Paulo de Tarso Sanseverino).

Em sendo assim, indiscutivel a impertinéncia
desta sobrepartilha.

E que incomunicéveis os créditos trabalhistas que
o ex-cobnjuge vardo (ré/apelado) sé reclamou pratica-
mente 2 (dois) anos apés a separacdo judicial e pouco
mais de 1 (um) ano depois do divércio, que nem sequer
se comprovou por ele |G recebidos e que sé foram objeto
de sobrepartilha ajuizada pelo ex-cénjuge virago (autora/
apelante) 4 (quatro) meses apds a propositura da recla-
matéria trabalhista.

A merceé de tais consideracées, nego provimento ao
apelo principal e ndo conheco do apelo adesivo.

Sem custas recursais (Lei Estadual n® 14.939/2003).

E como voto.

DES. OLIVEIRA FIRMO - 1. Senhor Presidente,
voto de acordo com o Relator para ndo conhecer da
apelacdo adesiva; rejeitar as preliminares e negar provi-
mento & apelacdo principal, acrescentando apenas
um fundamento.

2. A apelante pleiteia a reforma da sentenca para
que seja julgado procedente o pedido de “partilha das
verbas oriundas de indenizacéo trabalhista, com periodo
aquisitivo ocorrido na vigéncia do casamento” (f. 135).

3. As partes casaram-se em jul./1994, sob o regime
da comunhéo parcial de bens; separaram-se judicial-
mente em fev./2008 e se divorciaram em mai./2009. A
reclamacdo trabalhista que deu origem ao crédito plei-
teado foi ajuizada em fev./2010 e sentenca respectiva
contemplou o direito de crédito constituido no periodo de
24.2.2005 a 31.7.2009.

4. Aplicando ao caso as normas dos arts. 269,
IV; 263, Xlll; e 271, VI, todos do Cédigo Civil de 1916
(CC/1916), o Relator nega provimento & apelacdo ao
fundamento de que as verbas indenizatérias decorrentes
de rescisdo de contrato de trabalho sdo incomunicdveis
quando o direito trabalhista tenha nascido ou sido exer-
cido depois da separacéo do casal, forte na orientacéo
jurisprudencial da matéria.

5. O CC/1916 dispde o seguinte, no que interessa
Qo caso:

Art. 269. No regime de comunhdo limitada ou parcial,
excluem-se da comunhégo:

IV - os demais bens que se consideram também excluidos da
comunh@o universal.

Art. 263. Sao excluidos da comunhéo: [universal]

(]
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XIIl - os frutos civis do trabalho ou indUstria de cada cénjuge
ou de ambos.

Art. 271. Entram na comunhéo: [parcial]

[]
VI - os frutos civis do trabalho, ou indUstria de cada cénjuge,
ou de ambos.

5. Os preceitos legais em referéncia aparentemente
se contradizem, pois o art. 269, IV, c¢/c art. 263, Xll,
dispdem que os frutos civis do trabalho séo incomunicd-
veis, ao passo que o art. 271, VI, dispde serem comuni-
cdveis, no casamento sob o regime da comunhéao parcial.

6. Mas a antinomia é apenas aparente, pois os arts.
269, IV, e 263, Xlll, foram incluidos na Lei n°® 3.071/1916
(Codigo Civil) pela Lei n® 4.121/1962 (Estatuto da
Mulher Casada), implicando revogacédo do art. 271, VI,
porquanto se cuida de lei posterior que regulou inteira-
mente a matéria de que tratava a anterior (art. 2°, §1°, da
Lei de Introducéo as Normas do Direito Brasileiro), qual
seja a comunicabilidade dos frutos civis do trabalho no
regime da comunhao parcial de bens.

Art. 2° Néo se destinando & vigéncia tempordria, a lei terd
vigor até que outra a modifique ou revogue.

8§ 1° Alei posterior revoga a anterior quando expressamente o
declare, quando seja com ela incompativel ou quando regule
inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior [...].

7. O regime de bens em que as partes foram
casadas contém, pois, regra de incomunicabilidade dos
frutos civis do trabalho (arts. 269, IV, e 263, Xlll, do
Cédigo Civil/1916, incluidos pela Lei n® 4.121/1962).
Com tal fundamento, acompanho o Relator para também
negar provimento d apelacdo.

E 0 meu voto.

DES. WASHINGTON FERREIRA - De acordo com

o Relator.

Sémula - NAO CONHECERAM DA APELACAO
ADESIVA E NEGARAM PROVIMENTO A PRINCIPAL.
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